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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO DAVI BRANDÃO
PROJETO DE LEI Nº _______/2025
Dispõe sobre a concessão de benefício fiscal de ICMS às instituições privadas de ensino fundamental no âmbito do Estado do Maranhão que ofertem bolsas educacionais a alunos filhos de mães solo diagnosticadas com neoplasias malignas incapacitantes ou doenças degenerativas progressivas graves, e dá outras providências.
	Art. 1º. Fica autorizado ao Poder Executivo do Estado do Maranhão conceder benefício fiscal de ICMS, mediante crédito presumido, isenção, redução de base de cálculo ou incentivo correlato, às instituições privadas de ensino fundamental situadas no território estadual que instituírem bolsas educacionais nos termos previstos nesta Lei.
	Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se mãe solo a mulher que, independentemente do estado civil, assuma, de forma exclusiva e permanente, as responsabilidades legais, financeiras e socioafetivas relativas à criação de seu(s) filho(s) menor(es) de idade, em núcleo familiar monoparental, não compartilhando a autoridade parental, guarda ou sustento com outro genitor, excetuados os casos de ordem judicial diversa.
	Parágrafo Único. A comprovação da condição de mãe solo poderá ser realizada mediante apresentação de certidão de nascimento do menor sem registro paterno ou, nos casos em que houver registro de pai, mediante declaração expressa de ausência de convivência ou colaboração, acrescida dos meios de prova admitidos em direito, inclusive sentença de divórcio, guarda judicial exclusiva, certidão de óbito do genitor paterno ou declaração judicial de ausência deste.
	Art. 3º. O benefício de que trata o artigo 1º será concedido exclusivamente às instituições que ofertarem bolsas educacionais a alunos:
	I – regularmente matriculados em curso de ensino fundamental há, no mínimo, 12 (doze) meses antes do diagnóstico apresentado;
	II – cuja genitora seja considerada mãe solo, nos termos do art. 2º, e resida no Estado do Maranhão;
	III – cuja mãe seja portadora de condição incapacitante, comprovada por diagnóstico médico oficial, enquadrada em uma das seguintes situações:
	a) neoplasia maligna (câncer) em estágio clínico III ou IV, de acordo com classificação oficial de oncologia, quando houver comprometimento da capacidade laborativa;
	b) doenças neurodegenerativas progressivas graves com repercussão funcional dinâmica crescente, a exemplo de Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), Esclerose Múltipla, Doença de Parkinson avançada, Doença de Huntington ou outras definidas em regulamento médico específico;
	c) portadora de aposentadoria por invalidez concedida por regime previdenciário público ou privado, em razão de doença incapacitante, devendo constar no laudo e/ou carta de concessão o CID correspondente à enfermidade.
	Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se enquadradas as doenças e condições incapacitantes que, conforme classificação médica atualizada, caracterizem neoplasia maligna em estágio clínico avançado, doenças degenerativas progressivas graves ou demais enfermidades reconhecidas como incapacitantes para o exercício da atividade laboral ou para a vida independente, nos termos de rol exemplificativo a ser definido em regulamento do Poder Executivo.
	Parágrafo Único. Poderá ser considerado o rol de doenças integrantes da legislação federal vigente para efeitos de isenção fiscal, bem como laudos médicos oficiais que atestem a incapacidade e a gravidade do quadro clínico.
	Art. 5º. O valor da bolsa educacional concedida nos termos desta Lei observará os seguintes limites percentuais:
	I – no mínimo 20% (vinte por cento) do valor integral da mensalidade escolar, nos casos de doença incapacitante reconhecida em estágio inicial ou intermediário;
	II – no mínimo 40% (quarenta por cento) do valor integral da mensalidade escolar, nos casos de estágio clínico avançado, progressão rápida ou aposentadoria por invalidez decorrente de doença abrangida pelo art. 3º, inciso III.
	Art. 6º. Para habilitação ao benefício fiscal, a instituição de ensino deverá protocolar requerimento junto à Secretaria da Fazenda do Estado, instruído com os seguintes documentos:
	I – comprovante de matrícula do aluno há pelo menos 12 (doze) meses anteriores ao diagnóstico da mãe;
	II – certidão que demonstre condição de mãe solo, acompanhada de sentença de separação/divórcio, certidão de nascimento, declaração judicial ou documento equivalente;
	III – laudo médico oficial atualizado contendo CID, estágio da doença e referência à repercussão funcional, emitido por profissional do SUS ou rede credenciada;
	IV – cópia de carta de concessão de aposentadoria por invalidez, quando existente;
	V – comprovante de residência da mãe solo no Estado do Maranhão.
	Art. 7º. O benefício fiscal previsto nesta Lei somente poderá ser implementado após aprovação do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), observadas as disposições da legislação federal pertinente.
	Art. 8º. A instituição que obtiver o benefício fiscal deverá garantir a manutenção da bolsa educacional pelo período mínimo de 12 (doze) meses após a concessão, salvo em casos de evasão escolar ou por decisão expressa e formal da mãe solo beneficiada.
	Art. 9º. O descumprimento de quaisquer requisitos desta Lei implicará na suspensão imediata do benefício e na responsabilização tributária da instituição, nos termos da legislação aplicável.
	Art. 10. Esta Lei será regulamentada por ato do Poder Executivo estadual, que definirá, entre outros aspectos, os percentuais exatos, procedimentos de fiscalização, auditoria, renovação periódica de benefícios e poderá ampliar ou detalhar os critérios médicos para enquadramento das enfermidades graves.
	Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 24 de outubro de 2025.


DAVI BRANDÃO
Deputado Estadual












JUSTIFICATIVA

	O presente Projeto de Lei busca oportunizar o acesso e a permanência de alunos do ensino fundamental da rede privada de ensino no Estado do Maranhão, em situação extrema de vulnerabilidade familiar, mediante a concessão de benefício fiscal de ICMS às escolas que ofertarem bolsas educacionais destinadas a filhos de mães solo acometidas por enfermidades graves e incapacitantes.
	A iniciativa fundamenta-se em valores constitucionais superiores, dentre os quais se destacam a dignidade da pessoa humana, a proteção integral à criança e ao adolescente (art. 227 da Constituição Federal), o direito à educação (art. 205), a promoção da justiça social e a redução das desigualdades (art. 3º, III).
	Os dados de saúde pública nacional evidenciam que enfermidades como neoplasias malignas em estágio avançado e doenças degenerativas progressivas impactam não apenas a saúde física das mulheres, mas comprometem severamente a autonomia econômica e a estabilidade familiar, especialmente em núcleos monoparentais liderados por mães solo. Nessas situações, a manutenção dos filhos na trajetória escolar regular, sobretudo quando matriculados na rede privada por tempo anterior ao diagnóstico, passa a depender de fatores que extrapolam o planejamento e as possibilidades financeiras dessas famílias.
	Vale ressaltar que a mulher mãe solo, reconhecida pelo direito emergente e já prevista expressamente em legislações federais, estaduais e municipais, encontra dificuldades específicas e crônicas ao se deparar com o diagnóstico de enfermidade incapacitante, amplificando os riscos de evasão escolar dos seus filhos e o agravamento da exclusão social desse núcleo familiar.
	Ao prever critérios objetivos, limites claros quanto ao percentual e à duração da bolsa, exigências quanto à condição clínica e ao vínculo prévio dos beneficiários com a instituição escolar, esta proposta visa garantir a focalização da política pública, a segurança jurídica de sua aplicação e o respeito aos limites constitucionais da competência legislativa estadual.
	A exigência da aprovação do benefício em convênio específico pelo CONFAZ encontra respaldo na Lei Complementar nº 24/1975 e no art. 155, §2º, XII, “g”, da Constituição Federal, o que confere regularidade e legitimidade à concessão de incentivo fiscal na seara do ICMS.
	Por fim, destaca-se que o alcance da medida não se restringe à concessão de um benefício econômico, mas traduz um gesto de solidariedade institucional, estimulando a corresponsabilidade social do setor privado de ensino ao atender casos humanitários de famílias estruturalmente fragilizadas.
	Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei, convictos de que sua implementação contribuirá para a promoção da justiça social, da proteção integral de crianças e adolescentes, e do fortalecimento de políticas públicas inclusivas no Estado do Maranhão.
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 24 de outubro de 2025.
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Deputado Estadual
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